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Em sua décima segunda edição, o evento, realizado em 22 de março, 
no auditório do SEESP, na Capital, reuniu especialistas do mundo 

do trabalho, autoridades e representantes das empresas nas quais os 
engenheiros atuam. Durante o debate, foi apresentado cenário 

favorável a conquistas relativas à remuneração. 
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Campanhas Salariais

Seminário dá a largada 
para negociações 2012
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Editorial

Eng. Murilo Celso
de Campos Pinheiro
Presidente

Boas negociações à vista
Com a realização do 12º Seminário das Campanhas Salariais, realizado em 22 de março 
último, os engenheiros paulistas tiveram a largada oficial das negociações coletivas, visando acordos 

e convenções para este ano. 

Como atestaram as falas dos especialis-

tas e representantes de empresas presentes 

ao evento (leia cobertura nas páginas 4 e 5), 

há boas perspectivas de conquistas sala-

riais para 2012, tendo em vista o horizon-

te de crescimento econômico. Assim, a 

exemplo do que se registrou em 2011, 

quando cerca de 86% das negociações 

obtiveram ganhos reais, além de recom-

posição da perdas,  buscaremos resultados 

compatíveis com o cenário nacional e a 

situação vivida pelas empresas.

É essencial que os avanços materiais 

registrados no País traduzam-se em ganhos 

àqueles que são os grandes responsáveis 

pelos resultados positivos, ou seja, os tra-

balhadores. Dessa forma, além de aumen-

tos que melhorem efetivamente as condi-

ções de vida de todos, exigem-se aprimo-

ramento das condições de trabalho e ainda 

acesso à qualificação profissional perma-

nente, tema essencial aos engenheiros.

Juntamente com as reivindicações espe-

cíficas referentes a cada setor ou empresa 

nos quais os engenheiros atuam, estarão na 

agenda nessa temporada das campanhas 

salariais temas que unificam o movimento 

sindical como um todo. Entre esses, estão a 

redução da jornada para 40 horas semanais 

e o debate em torno do trabalho decente.  

Incluída ainda a batalha pela isenção do 

imposto de renda sobre PLR (Participação 

É essencial que os 
avanços materiais 
registrados no País 
traduzam-se em 
ganhos àqueles 
que são os 
grandes responsáveis
pelos resultados 
positivos, ou seja, 
os trabalhadores.

nos Lucros e Resultados), abonos e adicio-

nal de férias, atualmente em trâmite no 

Congresso Nacional, importante para que a 

tributação injusta não mine as conquistas 

asseguradas às mesas de negociação.

Outro ponto de ação comum, a luta 

contra a desindustrialização, agrega inclu-

sive o setor patronal, aliado no pleito pela 

redução dos juros e mudança da política 

cambial que favorece as importações. 

Ainda relevante nesse campo é a necessi-

dade de inovação e avanço tecnológico para 

elevar o valor agregado da produção bra-

sileira. Espera-se que a ação conjunta sirva 

inclusive para facilitar o diálogo entre  

capital e trabalho.
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Opinião

Sua ART pode benefi ciar o Sindicato dos Engenheiros
Ao preencher o formulário da ART, não es-
queça de anotar o código 068 no campo 31. 
Com isso, você destina 10% do valor para 
o SEESP. Fique atento: o campo não pode 
estar previamente preenchido.

as aposentaDorias e o 
consenso De WasHington
Cid Barbosa Lima Junior

o Fim dA GUerrA Fria nos 
anos 80 leva a maior e hegemônica 
potência mundial a ditar normas aos 
demais países, a esquecer os progra-
mas sociais que fora obrigada a 
adotar para se opor ao socialismo do 
leste europeu e a retirar benefícios e 
conquistas dos empregados.

o neoliberalismo impõe severos apertos 
econômicos e fi nanceiros aos países, den-
tre estes, a excomunhão do plano previden-
ciário de Bd (Benefício defi nido). esse 
plano previdenciário passa a ser substituí-
do pelo plano de Cd (Contribuição defi -
nida), no qual não há maiores responsabi-
lidades pelas empresas patrocinadoras. o 
plano de Benefício defi nido visa, em geral, 
suplementar o benefício da Previdência 
Social e traz consigo, muitas vezes, outros 
benefícios como pensão, abono anual etc. 
Como o nome diz, você sabe o quantum 
vai receber na aposentadoria. Já o plano de 
Contribuição defi nida é uma espécie de 
poupança e não traz outros benefícios.

No Brasil, ainda subsistem planos Bd, 
principalmente em algumas empresas 
elétricas, Banco Central, Banco do Brasil 
e até em empresas privadas. mas assim 

O neoliberalismo impõe 
severos apertos econômicos 
e fi nanceiros aos países, 
inclusive o fi m dos planos 
com benefícios defi nidos.

como no Brasil e em muitos países da 
América, o plano de Benefício defi nido 
tem sido considerado, pelo “deus merca-
do”, um passivo trabalhista.

Todavia, nos últimos dois anos, algumas 
empresas americanas mais fortes estão 
revendo essa imposição do mercado e, 
consequentemente, o veto ao plano Bd.

Na contramão da história, empresas de 
capital misto do estado de São Paulo con-
tinuam combatendo o endiabrado Bd, que 
teima em proporcionar uma aposentadoria 
mais digna aos trabalhadores. Uma dessas 
empresas, que vive no auge do neolibera-
lismo jurássico, é a Sabesp. Todavia, uma 
ação de entidades dos funcionários obteve 
uma liminar na Justiça e sustou a tentativa 
de estrangular o plano previdenciário.

Além de representar uma política mais sadia 
e atrativa de recursos humanos, as empresas 
que retornam ao plano de Benefício defi nido 
estão conseguindo uma maior economia – 
cerca de 30% a 35% – do que as que adotaram 
o plano de Contribuição defi nida.

Vê-se uma tendência, cada vez maior, 
não só das entidades representativas dos 
empregados, mas também individualmen-
te, de uma procura na Justiça de garantir 
os benefícios fi rmados, anteriormente, com 
as empresas.  os trabalhadores que foram 
induzidos ou optaram livremente pela Cd 
começam a se aposentar e logo poderemos 
verifi car qual plano melhor atende os inte-
resses dos trabalhadores.

Cid Barbosa Lima Junior é  engenheiro civil



SindicalSindical

4	 JORNAL DO ENGENHEIRO JORNAL DO ENGENHEIRO	 5

DELEGACIAS DO SINDICATO – ALTA MOGIANA: Av. Mogiana, 1.885 – Ribeirão Preto – CEP: 14075-270 – Tels.: (16) 3628-1489 - 3969-1802 – E-mail: altamogiana@seesp.org.br. Alto Tietê: R. Coronel Souza Franco, 720 – CEP: 08710-020 – 
Tel./fax: (11) 4796-2582 – Tel.: (11) 4726-5066 – E-mail: seesp.mogidascruzes@terra.com.br. ARAÇATUBA: R. Antônio Pavan, 75 – CEP: 16020-380 – Tel.: (18) 3622-8766 – E-mail: aracatuba@seesp.org.br. ARARAQUARA: R. São Bento, 700 – 10º 
and. – sala 103 – CEP: 14800-300 – Tel./Fax: (16) 3322-3109 – E-mail: araraquara@seesp.org.br. BAIXADA SANTISTA: Av. Senador Pinheiro Machado, 424 – Santos – CEP: 11075-000 – Tel./Fax: (13) 3239-2050 – E-mail: baixadasantista@seesp.
org.br. BARRETOS: Av. Cinco, nº 1.145 – CEP 14783-091 – Telefones: (17) 3322-7189 - 3324-5805 - 3322-8958 – E-mails: barretos@seesp.org.br - seespbarretos@uol.com.br - seespbarretos@gmail.com. BAURU: Rua Constituição, 8-71 – CEP: 
17013-036 – Tel./Fax: (14) 3224-1970 – Página: seesp.org.br/bauru.html – E-mail: secretaria@seespbauru.org.br. BOTUCATU: R. Rangel Pestana, 639 – CEP: 18600-070 – Tel./Fax: (14) 3814-3590 – E-mail: botucatu@seesp.org.br. CAMPINAS: Av. 
Júlio Diniz, 605 – CEP: 13075-420 – Tels.: (19) 3251-8455 / 4220 / 3368-0204 – Fax: (19) 3251-8996 – E-mail: campinas@seesp.org.br. FRANCA: R. Voluntário Jaime de Aguilar Barbosa, 1.270 – CEP: 14403-365 – Tels.: (16) 3721-2079 - 3722-1827 
– E-mail: franca@seesp.org.br. GRANDE ABC: R. Haddock Lobo, 15/19 – Santo André – CEP: 09040-340 – Tel.: (11) 4438-7452 – Fax: (11) 4438-0817 – E-mail: abc@seesp.org.br. GUARATINGUETÁ: R. Pedro Marcondes, 78 – sala 34 – CEP: 
12500-340 – Tel./Fax: (12) 3122-3165 – E-mail: guaratingueta@seesp.org.br. JACAREÍ: Av. Pensilvânia, 531– CEP: 12300-000 – Tel./Fax: (12) 3952-4840 – E-mail: jacarei@seesp.org.br. JUNDIAÍ: R. Prudente de Moraes, 596 – CEP: 13201-004 – Tel.: 
(11) 4522-2437 – E-mail: jundiaiseesp@terra.com.br. LINS: Rua Rio Branco, 273 – Ed. Galeria Torre de Lins – 9º andar – Sala 94 – Centro – Lins/SP – CEP: 16400-085 – Tel.: (14) 3522-2119 – E-mail: seesplins@terra.com.br. MARÍLIA: R. Carlos 
Gomes, 312 – cj. 52 – CEP: 17501-000 – Tel./Fax: (14) 3422-2062 – E-mail: seespmar@uol.com.br. PINDAMONHANGABA: R. Dr. Rubião Junior, 192 – 3º andar – sala 32 – CEP: 12400-450 – Tel./Fax: (12) 3648-8239 – E-mail: pinda@seesp.org.
br. PIRACICABA: R. Benjamin Constant, 1.575 – CEP: 13400-056 – Tel./Fax: (19) 3433-7112 – E-mail: piracicaba@seesp.org.br. PRESIDENTE PRUDENTE: R. Joaquim Nabuco, 623 – 2º andar – sala 26 – CEP: 19010-071 – Tel./Fax: (18) 3222-
7130 – E-mail: pprudente@seesp.org.br. RIO CLARO: R. Cinco, 538 – sala 3 – CEP: 13500-040 – Tel./Fax: (19) 3534-9921 – E-mail: rioclaro@seesp.org.br. são caetano do sul: Estrada das Lágrimas, 1.708 – Tel.: (11) 2376-0429 – E-mail: 
saocaetano@seesp.org.br. SÃO CARLOS: R. Rui Barbosa, 1.400 – CEP: 13560-330 – Tel./Fax: (16) 3307-9012 – E-mail: scarlos@seesp.org.br. SÃO JOSÉ DOS CAMPOS: R. Paulo Setubal, 147 – sala 31 – CEP: 12245-460 – Tel.: (12) 3921-5964 – 
Fax: (12) 3941-8369 – E-mail: seespsjc@hotmail.com. SÃO JOSÉ DO RIO PRETO: R. Cândido Carneiro, 239 – CEP: 15014-200 – Tel./Fax: (17) 3232-6299 – E-mail: sjriopreto@seesp.org.br. SOROCABA: R. da Penha, 140 – CEP: 18010-000 – Tel./
Fax: (15) 3231-0505 / 3211-5300 – E-mail: sorocaba@seesp.org.br. TAUBATÉ: Rua Venezuela, 271 – CEP: 12030-310 – Tels.: (12) 3633-5411 - 3631-4047 – Fax: (12) 3633-7371 – E-mail: taubate@seesp.org.br.

Ambiente favorável às negociações coletivas neste ano

Foi o que apontou o já tradicional Seminário de Campanhas 
Salariais. Em sua décima segunda edição, o evento contou com 
aproximadamente 200 participantes, entre autoridades, negociado-
res do sindicato e representantes de empresas. Além disso, pôde 
ser acompanhado online pelo twitter e no site da entidade, no link 
http://migreme.net/1iqr. Promovida pelo SEESP, a iniciativa, que 
anualmente marca a abertura das campanhas salariais, visa sedi-
mentar o caminho do diálogo entre capital e trabalho. 

Nos últimos anos, tem predominado 
nesse processo a conquista de aumento 
real, o que ocorreu em 2011 em cerca de 
86% das negociações. O dado foi apre-
sentado pelo diretor técnico do Dieese 
(Departamento Intersindical de Estatísti-
ca e Estudos Socioeconômicos), Clemen-
te Ganz Lúcio. E para 2012, o cenário é 
auspicioso, como demonstraram as falas 
de especialistas. “A situação no geral é 
bastante favorável”, atestou. Segundo ele, 
há perspectiva de crescimento econômico 
por duas ou três décadas e é preciso pen-
sar as negociações coletivas contemplan-
do-se esse horizonte. “Temos a chance 
histórica, inédita de transformar o País 
em desenvolvido.” Não significa, na sua 
análise, que não haja enormes problemas. 
“Mas o ambiente permite enfrentá-los.” 

Além da questão da sustentabilidade 
e de se combater a desindustrialização, 
um dos grandes desafios explicitados 
por Ganz Lúcio é a “desigualdade dra-
mática”. Na concepção do diretor do 
Dieese, nas campanhas salariais, uma 
grande responsabilidade é “retomarmos 
a diretriz distributiva, elemento essen-

cial para transformar o País”. O que 
requer, conforme sua preleção, avançar 
significativamente na formulação de 
estratégia relativa à partilha dos ganhos 
de produtividade. 

De acordo com Antonio Augusto de 
Queiroz, o Toninho, diretor do Diap 
(Departamento Intersindical de Asses-
soria Parlamentar), ao lado do quadro 
econômico auspicioso – com previsão 
de crescimento de 4,5% em 2012, o que 
servirá de parâmetro para a valorização 
do salário mínimo em 2014 –, o ambien-
te político também se configura positivo. 
Na sua visão, o estresse que se verifica 
deve-se ao momento que antecede as 
eleições municipais deste ano, não ha-
vendo uma “crise devasta quarteirão”. 
Inclusive os grandes projetos que o go-
verno quer aprovar, incluindo um para 
combate à desindustrialização, relativo 
à cobrança de ICMS (Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços) 
à importação, não encontram resistência. 
“A tendência é de um ano muito bom, 
com grandes lucros para as empresas e 
boa participação dos trabalhadores (nes-
ses ganhos)”, acredita.

Consultor sindical do SEESP, João 
Guilherme Vargas Netto afirmou que 
um quadro que “deve iluminar nossas 
negociações” é a batalha pela isenção 
do imposto de renda cobrado sobre a 
PLR (participação nos lucros e resul-
tados), abonos salariais e sobre 1/3 de 
adicional de férias. “É um componente 
de receita fabuloso. Podemos lutar por 
isso, há condições positivas e efetivas 

Soraya Misleh

(para tanto).” Quanto à desindustriali-
zação, objeto de ação unitária do mo-
vimento sindical para reverter esse 
panorama, “é um tema paulista por 
excelência”. Resvalando em diminui-
ção de empregos, disse ele, “criou a 
possibilidade de uma gramática relati-
vamente comum entre os setores traba-
lhista e empresarial”. Manifestação 
marcada para 4 de abril em São Paulo 
deverá, assim, contar com representan-
tes de ambos segmentos. Ainda na 
avaliação de Vargas Netto, essa inicia-
tiva conduz o patronato a “pensar um 
pouco diferente em relação a pagamen-
to de salários, o que representa um 
ganho na batalha de ideias”. O mesmo 
se dá em relação à necessidade de que-
da dos juros, “quase um consenso”. Ele 
concluiu: “Se tivermos juízo e persis-

tirmos na rota que estamos trilhando, 
podemos avançar para uma democracia 
mais equilibrada.” Tudo isso deve per-
mear as campanhas salariais de 2012. 
“A sustentabilidade e outros temas 
impactam diretamente nas negociações 
coletivas”, concordou Zilmara David 
de Alencar, secretária Nacional de Re-
lações do Trabalho.

Diálogo permanente
Ponto observado por Ganz Lúcio, ain-

da, é a instituição de mesas de diálogo 
permanentes para se solucionar situações 
complicadas e se assegurar o trabalho 
decente, em especial em setores com 
grandes impasses, como o da construção 
civil. É o que defendeu Alencar, para 
quem as negociações devem ser perenes, 
não se restringir às datas-bases. “Não há 
condições de falar em democratização 
das relações do trabalho sem agregar essa 
necessidade.” Segundo sua ótica, as me-
sas permanentes devem funcionar não 
apenas para se dirimir conflitos, mas para 
preveni-los e planejar o desenvolvimento 
do País, pauta comum aos setores laboral 
e patronal. “Temos a oportunidade de 
reativar os avanços e construir um pacto 
nacional. Temos condições de figurar em 
todos os instrumentos a luta pela desone-
ração da folha de pagamento. É momen-

to de distribuir (renda).” Otimista e en-
xergando o seminário como “uma injeção 
de ânimo” nesse processo, a secretária 
salientou: “Sairemos (dessas campanhas) 
com cláusulas que significam avanços na 
geração de trabalho decente, produtivo e 
de riquezas para o País, as quais nortearão 
as demais categorias.” O secretário esta-
dual de Emprego e Relações do Trabalho, 
Carlos Andreu Ortiz, destacou: “Vamos 
tentar trabalhar de forma tripartite, em 
busca de soluções.”

Representantes de empresas com as 
quais o SEESP negocia mostraram estar 
de portas abertas à interlocução contí-
nua. “O ano inteiro realizamos conver-
sas”, constatou Walter Sigollo, superin-
tendente de RH da Sabesp (Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo). Ele frisou que na empresa 
tem havido, como resultado, um incre-
mento nessas questões de desenvolvi-
mento da jornada de trabalho, benefí-
cios, salários e horários flexíveis. 
“Temos já coisas suficientemente im-
portantes para o bom resultado. Obvia-
mente podemos progredir.”

Célia Maria Dutra, superintendente de 
RH da Comgás (Companhia de Gás de 
São Paulo), enalteceu o “momento ímpar 
nas relações do trabalho, em que há preo
cupação de ambas as partes com o diálo-
go”. Segundo acredita ela, essa “sintonia 
fina” fará diferença. Negociador do Sina-
enco-SP (Sindicato das Empresas de 
Arquitetura e Engenharia Consultiva), 
Carlos de Freitas Nieuwenhoff ressaltou: 
“São mais de 20 anos de convenções 
coletivas firmadas com o SEESP. Para 
2012, já garantimos a data-base (1º de 
maio) e seremos mais um a aumentar o 
percentual de 86% (referindo-se ao estu-
do que indicou índice de empresas em 
que se obteve aumento real nas negocia-
ções).” Luiz Brasil Dias Runha, assessor 
técnico executivo do RH da CPTM 
(Companhia Paulista de Trens Metropo-
litanos), também valorizou a boa interlo-
cução com o sindicato, assim como o 
representante da Usiminas, José Manoel 

Santos Tavares. Na mesma linha, Rildo 
Martins da Silva, gerente de relações 
sindicais da Telefônica, lembrou que em 
2011 houve uma fusão da empresa com 
a Vivo, e o desafio foi integrar o pessoal 
em um acordo coletivo único. “O SEESP 
conduziu esse processo de forma exem-
plar.” Na SPTrans (São Paulo Transporte), 
uma grande conquista obtida graças à 
ação do sindicato, ressaltada pelo seu 
assessor, José Borges de Carvalho Filho, 
foi a criação da carreira de engenheiro. 
“Buscamos negociações cada vez mais 
progressivas”, assegurou.

Gilberto Campanha, consultor de RH 
da Elektro, aproveitou o ensejo para 
lembrar a responsabilidade da categoria 
no desenvolvimento e capacitação profis-
sional. Também apontou a preocupação 
com a qualificação a supervisora de rela-
ções trabalhistas da Embraer (Empresa 
Brasileira de Aeronáutica), Cristina Ro-
drigues. O que vai ao encontro da imple-
mentação do Isitec (Instituto Superior de 
Inovação e Tecnologia), apresentada du-
rante o seminário pelo seu diretor-geral, 
Antonio Octaviano. “No segundo semes-
tre, teremos um conjunto de cursos de 
curta duração apontando para a impor-
tância da inovação na atividade industrial. 
Convidamos as empresas a se associarem 
a essa iniciativa”, concluiu. 

Nessas campanhas 
salariais, grande 
responsabilidade é 
retomar diretriz distributiva, 
assegurando maiores 
ganhos aos trabalhadores, 
apontaram especialistas.

Conversas entre capital 
e trabalho devem 
ocorrer de forma 
permanente, não apenas 
nas datas-bases, indicou 
evento do SEESP.

Cerca de 200 participantes, entre negociadores do sindicato, representantes de empresas 
e autoridades, prestigiaram a atividade.

Em sua 12ª edição, seminário abriu oficialmente as campanhas.
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Derrotada ameaça a piso profissional
Soraya Misleh

A FNE (Federação Nacional dos Engenheiros) obteve mais essa 
vitória em prol da categoria. Após reunião realizada no dia 29 de 
fevereiro último, em Brasília, com o deputado Vicentinho (PT-SP), 
foi dado parecer definitivo na Comissão de Assuntos Sociais do 
Senado pelo parlamentar Paulo Paim (PT-RS), sendo o Projeto de 
Lei da Câmara nº 42/11 rejeitado por unanimidade nesse espaço. 

Se aprovado, esse extinguiria o salário 
mínimo dos engenheiros e de outros pro-
fissionais da área tecnológica. Apresenta-
do por Vicentinho, o PL original não tinha 
esse teor. Visava incluir na Lei 4.950-A/66, 
que estabelece o piso, os tecnólogos. O 
texto, contudo, foi absolutamente alterado 
por substitutivo do deputado João Pizzo-
latti (PP-SC), aprovado em 2011 pela 
Comissão da Constituição e Justiça da 
Câmara e seguiu então para revisão do 
Senado. Com a mudança, a medida, na 
prática, acabaria com o mínimo profissio-
nal, pois propunha que esse passasse a ser 
objeto de negociações diretas com os 
empregadores – o que, com base em ar-
gumentos utilizados pela FNE, constou 
da justificativa de Paim para derrubá-la 
em seu parecer. 

Definido em valor equivalente a seis 
salários mínimos para jornada de seis horas 
e nove para oito horas, o piso profissional 
foi uma conquista histórica da categoria, 
como lembra o senador gaúcho. A partir 
da lei, ficou proibido o pagamento de 

montante inferior em todo o Brasil. Cons-
ciente de que o substitutivo ao PL desvir-
tuou o projeto original, como aponta em 
seu parecer pela rejeição da proposta, Paim 
enfatizou que “ao se substituir valores 
objetivos pelo que pode resultar de con-
venção coletiva de trabalho – é forçoso 
concordar com a posição da FNE –, fere-se 
a função essencial de um ‘piso salarial’, 
que é a fixação de um patamar mínimo 
nacional que garanta a valorização dessas 
funções de trabalho como tais”. 

Essa posição já tinha sido apresentada 
pelo senador Alvaro Dias (PSDB-PR), 
enquanto relator do PL na Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte da Casa. 
Segundo justificativa desse parlamentar, 
o projeto gerou interpretações dúbias, 
“causando insegurança e prejudicando os 
profissionais formados (...), tanto nas 
escolas de engenharia, química, arquite-
tura, agronomia e veterinária, quanto nos 
institutos federais e outras instituições 
públicas e privadas que oferecem cursos 
superiores de tecnologia”. Ainda de acor-
do com sua análise, “a sociedade e o Poder 
Legislativo ficam a dever a essas tradicio-
nais e novas categorias um instrumento 
eficaz de valorização, que não pode, nas 
atuais circunstâncias, ser traduzido pelo 
presente projeto de lei”.

Valorização
Diante dessas conclusões, o projeto foi 

arquivado. “A proposta está devidamente 
enterrada e se surgir outra nessa linha, 
estaremos aqui de plantão com o objetivo 
de não permitir a retirada do direito. É 
nossa obrigação garantir avanços, mas 
também a preservação do que temos con-
quistado a duras penas”, considera Paim.

Essa tem sido a linha de trabalho da FNE 
e sindicatos a ela filiados, como o SEESP, 
nas negociações coletivas de trabalho. 
Assim, em prol da valorização profissional, 
tem buscado novas conquistas, mas tam-
bém estado atenta a que o piso seja cum-
prido, o que nem sempre ocorre.  Não há 
justificativa para tanto. Resposta a um 

questionamento feito, de que seria incons-
titucional vincular o piso ao salário mínimo 
(portanto, a Lei 4.950-A/66) – objeto  de 
ação movida pelo Governo do Maranhão 
há alguns anos –, consta de parecer elabo-
rado pelo ex-ministro do Supremo Tribunal 
Federal Francisco Rezek, a pedido da FNE, 
cujo mérito ainda está para ser julgado. 
Segundo conclui ele, não há conflito com 
a Carta Magna. Rezek aponta que está 
expresso na Constituição (inciso V) que 
“haverá um salário mínimo – ou piso sala-
rial – proporcional à extensão e à comple-
xidade do trabalho realizado por determi-

nada categoria profissional, levando em 
conta a natureza da atividade exercida, a 
formação acadêmica do profissional, sua 
qualificação para realizar determinado 
trabalho com eficiência e proveito”. Na sua 
análise, “é natural e pouco menos que 
imperativo que se utilize o salário mínimo 
como referência para a fixação dos pisos 
salariais, que ostentam a mesma natureza 
daquele e que, repita-se, impõem-se por 
força de uma norma constitucional”.

Conforme o parecer do ex-ministro, 
surpreende que “alguns governantes (...) 
sintam-se confortáveis na sua pretensão de 
solapar um piso salarial expressamente 
garantido pela Carta, em nome de uma 
leitura no mínimo controvertida de outro 
dispositivo”. Na sua ótica, essa postura 
representa ataque à lei maior do País. 
Ofensiva semelhante à pretendida quando 
da apresentação do projeto de lei derruba-
do pela ação da FNE, endossada no Sena-
do por Paim e Álvaro Dias.

Projeto de lei que 
extinguiria conquista 
histórica da categoria foi 
rejeitado no Senado, com 
parecer fundamentado em 
argumento usado pela FNE.



será ministrada aos sábados,  
das 8h às 17h30, quinzenalmente.  
O preço é de 21 parcelas de  
R$ 360,00, incluindo a matrícula. 

SÃO PAULO
Ibape (Instituto Brasileiro de 
Avaliações e Perícias de Engenharia)
Site: www.ibape-sp.org.br
E-mail: cursos@ibape-sp.org.br
Telefone: (11) 3105-4112
• Licenciamento ambiental urbano. 

O objetivo é conhecer os 
procedimentos técnicos e 
burocráticos para viabilizar o 
licenciamento ambiental de 
empreendimentos imobiliários nos 
âmbitos municipal, estadual e 
federal. O curso será realizado de 23 
a 26 de abril, das 19h às 22h45. O 
custo é de R$ 532,00 para sócios do 
Ibape e de R$ 819,00 para os demais. 

Barreto Engenharia
Site: www.barreto.eng.br
E-mail: cursos@barreto.eng.br
Telefone: (11) 5031-1326 
• Qualidade da energia elétrica. O 

curso apresentará elementos que 
permitam aos profissionais envolvidos 
com as instalações e administração da 
energia elétrica avaliar a qualidade 
tanto do ponto de vista do 
fornecimento (concessionária) quanto 
das influências dos tipos de cargas 
presentes na instalação consumidora. 
A atividade acontece entre os  
dias 16 e 18 de abril, das 8h às 18h,  
e o preço é de R$ 1.890,00. 

Fundação Vanzolini
Site: www.vanzolini.org.br 
E-mail: cursos@vanzolini.org.br
Telefones: 0800 770 06 08 ou (11) 3145-3717
• Pós-graduação em gestão de projetos. 

Para habilitar o profissional a desenvolver 
projetos em âmbitos nacional e 
internacional. Com carga de 472 horas, a 
especialização será ministrada às  
sextas-feiras, das 19h30 às 22h30, e aos 
sábados, das 8h30 às 11h30. O preço  
é de 24 parcelas de R$ 1.095,00. 
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ARARAS
Uniararas (Centro Universitário 
Hermínio Ometto)
Site: http://www.uniararas.br 
E-mail: posgraduacao@uniararas.br
Telefone: (19) 3543-1439 
• Pós-graduação em engenharia de 

software. Para formar profissionais 
capazes de conduzir projetos que 
envolvam especificação, 
desenvolvimento, avaliação e 
manutenção de softwares 
demandados pela sociedade, 
possibilitando imprimir alta 
qualidade e produtividade. Com 
carga de 514 horas, a especialização 
será ministrada aos sábados, das 
8h30 às 17h30. O preço é de 18 
parcelas de R$ 395,00.

CAMPINAS
Extecamp (Escola de Extensão da 
Universidade Estadual de Campinas) –
Faculdade de Engenharia Civil, 
Arquitetura e Urbanismo
Site: www.extecamp.unicamp.br
E-mail: extensao@fec.unicamp.br
Telefones: (19) 3521-2337  ou 3521-2408
• Gerência de transportes. Capacitar 

profissionais para definir as redes de 
transporte a serem utilizadas; o uso 
de frota própria ou terceirizada; 
selecionar e gerenciar o prestador de 
serviço logístico e frete pago; e 
otimizar o transporte para minimizar 
o custo total. O curso será ministrado 
de 23 de abril a 25 de junho, às 
segundas-feiras, das 19h às 22h. O 
custo é de três parcelas de R$ 320,00. 

MARÍLIA
Unimar (Universidade de Marília)
Site: http://www.unimar.br 
E-mail: propos@unimar.br 
Telefone: (14) 2105-4100
• Pós-graduação em gestão urbana. 

Para atuar na gestão de políticas 
públicas e no planejamento do 
desenvolvimento, de modo a garantir 
uma melhor gestão das cidades e 
qualidade de vida da população. Com 
carga de 420 horas, a especialização 

Saneamento ambiental 
em pauta
Em sua 23ª edição, acontece 
entre os dias 6 e 8 de agosto pró-
ximo, em São Paulo, a Fenasan 
(Feira Nacional do Saneamento).

Promovida pela AESabesp (Associação 
dos Engenheiros da Sabesp), a atividade 
é consolidada como um dos maiores 
eventos do País e da América Latina no 
setor de saneamento ambiental. Seu prin-
cipal objetivo é fomentar e difundir as 
tecnologias, bem como a troca de infor-
mações, a demonstração de produtos e o 
desenvolvimento tecnológico de sistemas 
empregados no tratamento e abastecimen-
to de água, esgotamento sanitário, drena-
gem das águas pluviais, análises labora-
toriais, adução e abastecimento e sistemas 
de coleta, além de disposição f inal e 
manejo de resíduos sólidos.

Juntamente com a Fenasan, será realiza-
do o “XXIII Encontro Técnico da AESabesp”, 
que apresentará tecnologias desenvolvidas 
para o saneamento, trabalhos técnicos e 
debates sobre as políticas do setor. Em 
2012, o tema central será “Como prover o 
saneamento para todos”, que contemplará 
palestras voltadas à inovação tecnológica, 
eficiência energética, gestão empresarial, 
legislação e regulação,  manutenção ele-
tromecânica, sustentabilidade e preserva-
ção do meio ambiente.

Feira e congresso serão sediados no Expo 
Center Norte, no Pavilhão Branco, locali-
zado na Rua José Bernardo Pinto, 333. Mais 
informações sobre a programação e o custo 
das inscrições no site www.fenasan.com.br, 
pelo telefone (11) 3868-0726 ou pelo e-mail 
fenasan@acquacon.com.br. 

Estão abertas as 
inscrições para a 
Fenasan, um dos 
principais eventos do 
setor em todo o País.
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Eleita nova diretoria da Assenag Bauru

SEESP na TV
A partir de abril, o SEESP terá 
um programa de televisão, 

intitulado Jornal do Engenheiro. 
Será semanalmente transmitido 

por 30 minutos pela TV aberta em 
São Paulo e para mais 48 praças 
no Estado. Acompanhe no site a 
grade e os horários, em breve.

VIII Conse ocorre 
em setembro

Em sua oitava edição, ocorrerá de 
24 a 26 de setembro o Conse (Con-
gresso Nacional dos Engenheiros), 
promovido pela FNE (Federação 
Nacional dos Engenheiros). A aber-
tura acontecerá pela manhã, na Sala 
São Paulo, e o restante da programa-
ção terá espaço no Novotel São 
Paulo Jaraguá Convention (Rua 
Martins Fontes, 71), no centro da 
Capital. Mais informações pelo 
telefone (11) 3113-2641.

VI EcoSP já tem data marcada
O pleito aconteceu em 16 de 

março. Denominada Assenag Sem-
pre, a chapa de oposição saiu vito-
riosa, conquistando 98 votos, ante 
74 da situação. Assim, presidirá a 
Assenag (Associação dos Engenhei-
ros, Arquitetos e Agrônomos de 
Bauru) até 2014 o engenheiro Afon-
so Celso Pereira Fabio, tendo como 
vice Veríssimo F. Barbeiro Filho, que 
é ainda diretor adjunto da Delegacia 
Sindical do SEESP em Bauru. A 
posse oficial ocorrerá em 2 de abril 
próximo e a festiva, no dia13.

Afonso Celso Pereira Fabio estará à 
frente da associação até 2014.

Vagas, orientação, treinamentos
Por intermédio de sua área de 

Oportunidades & Desenvolvimen-
to Profissional, o SEESP oferece 
diversos serviços aos engenheiros. 
Entre eles, orientação profissional 
(vocacional) e para elaboração de 
currículo, coaching de carreira e 
emissão de carteira de trabalho 
(primeira e segunda vias), via 
convênio com o Ministério do 
Trabalho e Emprego. Além disso, 
conta com o Programa Engenhei-
ro Completo, através do qual colo-
ca à disposição da categoria trei-
namentos diversos, mediante par-

cerias. E permite a divulgação de 
portfólio e projetos/serviços por 
intermédio do Engenheiro Online 
(http://www.engenheironline.com.br).

 
Oportunidades

Outro serviço é o cadastra-
mento de currículos e vagas para 
auxiliar na colocação no merca-
do de trabalho. Segundo levan-

Importante fórum à discussão 
sobre o tema premente do desenvol-
vimento sustentável, o VI EcoSP 
(Encontro Ambiental de São Paulo), 
promovido pelo SEESP e FNE 
(Federação Nacional dos Enge-
nheiros), ocorrerá neste ano em 12 
e 13 de novembro próximo, no 
Complexo Parque Anhembi, na 
Capital paulista. As plenárias téc-
nicas terão lugar no Auditório Elis 
Regina e a feira ambiental, no 
Salão de Exposições (Hall Nobre 
2 e 3). Serão abordados temas 
constantes do projeto “Cresce 
Brasil + Engenharia + Desenvol-
vimento” – lançado pela FNE em 
2006 e atualizado em 2009, cuja 
plataforma pensada para o País 
propugna por crescimento econômi-
co com preservação do meio e inclu-

são social. Nessa linha, duas ques-
tões importantes constarão da pro-
gramação nesta edição: composta-
gem (resíduos de alimentação), 
numa parceria com o Sindicato dos 
Nutricionistas de São Paulo, e 
química verde, assunto a ser tratado 
pelo Centro de Gestão de Estudos 
Estratégicos do Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação. O obje-
tivo é, segundo o coordenador da 
iniciativa e vice-presidente do 
SEESP, Carlos Alberto Guima-
rães Garcez, trazer para o debate 
novas tecnologias e paradigmas, 
sempre com foco na inovação. 
Mais informações e inscrições 
pelos telefones (12) 3633-5411, 
3633-7371 e (11) 3113-2616, e-mail 
ecovaletaubate@vivax.com.br e 
no site www.ecosp.org.br.

tamento feito até o dia 26 de 
março, há 73 vagas disponíveis, 
sendo 28 para engenheiros das 
diversas modalidades, 38 para 
estudantes e sete para docentes. 
Para se candidatar, acesse em 
www.seesp.org.br o link Ao 
Profissional – Currículos e Va-
gas. Mais informações pelos 
telefones (11)3113-2669/74.
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